
ANEXO A – BIBLIOGRAFIA 

LEGISLAÇÃO 

• Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual, que estabelece 

o sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração 

Pública (SIADAP); 

• Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, que aprova a Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas; 

• Portaria 233/2022, de 9 de setembro, que regula a tramitação do 

procedimento concursal de recrutamento; 

• Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro (na sua redação atual), que 

aprova o regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais 

no âmbito da Administração Pública;  

• Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual, que aprova o Código 

do Trabalho;  

• Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua redação atual, que regula o acesso 

aos documentos administrativos e à informação administrativa; 

• Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual, que define os 

princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços e organismos da 

Administração Pública na sua atuação face ao cidadão;  

• Decreto-Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, na sua redação atual, que 

aprova a Lei Orgânica da Marinha. 

• Decreto Regulamentar n.º 10/2015, de 31 de julho, na sua redação atual, que 

aprova a orgânica da Marinha, estabelece a organização e competências das 

estruturas principais, e fixa as competências dos respetivos comandantes, 

diretores ou chefes. 

 

 


